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OS SENTIDOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NOS CONTEXTOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS

Martha Tristão (UFES)

Considerações iniciais

Logo que iniciei minha carreira como professora da Universidade Federal do Espírito Santo, senti falta de um investimento maior na implementação de políticas públicas efetivas para desenvolver a Educação Ambiental nos cursos de formação de professores/as. Em nível do ensino fundamental e médio, a Educação Ambiental não se constitui em uma disciplina; sua abordagem é interdisciplinar seguindo as recomendações dos vários eventos nacionais e internacionais realizados desde a Conferência Internacional de Tbilisi (Rússia), grande marco da Educação Ambiental. Então, para sua consolidação, o/a professor/a formando/a deveria ser preparado para conduzir a inserção da Educação Ambiental nas práticas educativas do ensino fundamenal e médio. 

Dessa forma, realizar um estudo em nível de doutrorado sobre a inserção da Educação Ambiental nos processos de formação de professores/as partiu de um reconhecimento e de uma preocupação com um dos principais agentes do processo educativo, o/a professor/a. Para a inserção da abordagem interdisciplinar e, hoje transversal da dimensão ambiental, os/as professores/as teriam de assimilar os seus reais objetivos. A interpretação da realidade ambiental pressupõe a substituição de uma visão fragmentária por uma concepção integrada que, por sua vez, conduz a uma intersubjetividade, refletindo numa intervenção sustentável do indivíduo nessa realidade.

Mas será que isso estava acontecendo nos cursos de formação de professores/as dentro da concepção linear, disciplinar de currículo da universidade? Como preencher essa lacuna da formação do professor/a no ensino superior? O que tem sido selecionado, enfocado e também omitido? Nesse contexto, a intenção era indagar como estão inseridas as representações sociais, os valores instituídos e, ainda, problematizar a produção de sentidos a partir das experiências vividas pelos/as professores/as. 

A ciência, hoje, prima pela incerteza, reconhece  a instabilidade dos sistemas, não tem uma narrativa única, pois o mundo tornou-se extremamente complexo. Passei a compreender que a Educação Ambiental envolve uma heterogeneidade de fatos, remetendo este estudo a várias interpretações. Encontrei no pensamento complexo uma base para desenvolver essa idéia, ou seja, a capacidade de religar o que foi considerado disjunto. Segundo Morin (1997), isso só é viável com a superação da lógica unidimensional, da verdade absoluta, da ciência objetiva, do controle do mundo, do pensamento unidimensional. 

Nesse movimento entre empiria e teoria, na medida em que eu ia ampliando meu arcabouço teórico e, ao mesmo tempo, refletindo sobre as práticas da Educação Ambiental, comecei a questionar a verdadeira contribuição do contexto acadêmico na formação do professor/a e perceber  o continuum dessa formação e as relações estabelecidas deste com outros contextos nos processos de formação. 

Nesse sentido, fui compreendendo que a Educação Ambiental, em seus múltiplos contextos, caracteriza-se por uma verdadeira trama de conhecimentos. Nesse movimento, como argumenta Certeau (1998) em sua teoria sobre as práticas cotidianas das “artes de dizer”, das “artes de fazer” e das “artes de pensar”, como teoria e prática das artes da Educação Ambiental, de onde e como se realiza, sua inserção ocorre em múltiplos espaços/tempos/componentes em que vai adquirindo conquistando identificação e produzindo sentidos. 

Desse modo, a formação acadêmica é compreendida como um dos contextos nos processos de formação ambiental de professores/as. Assim, existem “n” espaços para a formação dos sujeitos, como para a profissionalização e formação do/a educador/a. Há uma rede de relações a ser considerada. 

Nessa direção, entendo ser, como afirma Alves (1998), uma “rede de relações”, de múltiplas articulações entre contextos para profissionalização e formação de professores/as: a formação acadêmica, a ação governamental, a prática pedagógica, a prática política coletiva e as pesquisas em educação. Além disso, analiso ainda a contribuição dos meios de comunicação como mais um contexto. Quais os significados produzidos nesses contextos nos quais os/as professores/as constroem, apresentam e discutem representações de Educação Ambiental? 

Para tanto, resolvi cair em campo e iniciar a pesquisa na periferia da Universidade, ou seja, com professores/as egressos/as da Universidade Federal do Espírito Santo, engajados em programas/projetos de Educação Ambiental desenvolvidos nas escolas públicas do município de Vitória/Espírito Santo. 
Para facilitar a compreensão, organização e análise das interpretações, três momentos marcam esta etapa da pesquisa. O primeiro momento realiza-se por meio de conversas com os atores das Secretarias Municipais de Educação e de Meio Ambiente, envolvidos com os programas/projetos de Educação Ambiental, diretores e diretoras das escolas, objetivando chegar até os/as professores/as egressos/as.

O objetivo do segundo momento é apreender a perspectiva em que esses professores/as atuam, por meio de uma análise temática. Foram realizadas vinte entrevistas com um grupo de professores/as engajados/as em projetos/programas de Educação Ambiental e egressos/as da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). A opção pelo uso do instrumento está relacionada com os propósitos da pesquisa e, também, por considerar a entrevista como prática discursiva,
 como ação situada e contextualizada em que sentidos são produzidos e versões das realidades são construídas. 

Utilizei a análise temática como uma das dimensões possíveis da análise de conteúdo. Para o procedimento da análise, agrupei as respostas dadas a uma mesma pergunta e fiz a tematização de acordo com os procedimentos, criados por mim, de uma análise temática. As falas e os discursos transcritos são analisados e interpretados em seus contextos de ação. Encontrei em Bardin (1995) respostas para o enfoque teórico metodológico proposto.  A autora argumenta ser a análise categorial temática uma das técnicas da análise de conteúdo e não menos consistente. A intenção é entender, apesar da pluralidade de locais onde o conhecimento se processa, como decorre a produção de sentidos e de representações da Educação Ambiental por meio das práticas discursivas compreendidas como linguagem em ação.

O terceiro momento é marcado pela relação meio ambiente e meios de comunicação, estabelecida, a priori, como parte de minhas preocupações. Situa o processo de aprendizagem para além da escola, ou seja, nos múltiplos contextos espaços/tempos vividos. Fez parte do roteiro de entrevistas, no entanto destaca-se e diferencia-se do momento anterior por não ser um tema recorrente. Mas, neste recorte da pesquisa, será privilegiado o segundo momento de análise. Os sujeitos não serão identificados individualmente, porque o que interessa é a dimensão coletiva das opiniões emitidas.

Contextos vividos, constituídos nos espaços/tempos da educação ambiental na formação de professores/as

O mapeamento das vinte entrevistas realizadas com professores/as egressos/as da universidade é semelhante a algumas  técnicas   de  análise utilizadas por alguns pesquisadores. Serve para mapear os elementos emergentes, o fluxo da produção de sentidos sobre Educação Ambiental.

Mesmo utilizando o discurso da linguagem em ação na abordagem das práticas discursivas relacionada com a produção de sentidos, Spink (1999) sugere que os sentidos não estão na linguagem, esta não passa de uma ferramenta para a construção da realidade por meio do discurso. Enfim, é preciso compreender as produções do “sentido” de ser professor/a que perpassam os contextos formadores. Assim, ao organizar as idéias contidas nas entrevistas, a partir de categorias temáticas, procurei manter a contextualização dos conteúdos.

Após agregar os repertórios interpretativos,
 optei por analisar o segundo momento a partir de três grandes categorias temáticas: a identidade profissional, o exercício profissional e a especialização. Denominei esses temas recorrentes, pois são retomados várias vezes e aparecem em muitas outras discussões e bibliografias sobre  formação de professores. Embora não sejam categorias definidas a priori, não constituem nenhuma novidade no debate sobre formação de professores/as. Entretanto, os subtemas afloram dos discursos como representações de cada tema compartilhado pelo grupo. 

A formação de identidade é um dos problemas dos cursos de formação de professores/as manifestado pela maioria, especialmente aqueles/as cuja formação é originária das Ciências Naturais. Os entrevistados apontam a falta de preparação, durante os cursos, para atuarem como professores/as e a necessidade de um investimento muito maior na carreira técnica, para exercerem a função de especialistas da área, biólogos, químicos ou geógrafos. No entanto, isso  provoca uma crise de identidade tal, que não se preparam nem para uma coisa nem para outra. 

Assim, pode-se considerar a identidade uma retórica, pois, já durante os cursos, que pretendem o status de formar pesquisadores/as, esse conflito de identidades é vivenciado pelos/as futuros/as professores/as rebaixando, já aí, o profissional da educação a uma posição inferior, menor. 

A noção de identidade foi se ampliando pela continuidade dos estudos e aprofundamento das leituras. A compreensão de uma formação profissional coletiva, do sujeito com uma megarrede e do pressuposto da subjetividade, conceito extremamente complexo, tornou impossível o estudo isolado do sujeito, do profissional. Dentro dele, ocorrem várias conexões com o que acontece fora que o faz pensar. Assim, é melhor compreender o sujeito a partir das interações estabelecidas na sua teia de relações cotidianas, como pessoas, professores/professoras, cidadãos/cidadãs, homem/mulher, mãe/pai, filho/filha, amigo/amiga.

Portanto, mesmo que as identidades sociais sejam formadas de modo distinto, ocorre uma imbricação das situações. Ao longo da sua trajetória de vida, o indivíduo vai se posicionando e encontrando as versões, adotando narrativas que vão lhe dar identidade, num processo de ressignificação dos sentidos por meio das interações estabelecidas. As versões são compartilhadas por grupos sociais determinados, ainda mais esse grupo com suas especificidades: engajados em projetos de Educação Ambiental, egressos da UFES.

Partindo dessas considerações e da análise das entrevistas, agreguei os repertórios interpretativos em torno de alguns subtemas cujos conceitos são articulados e dependentes: concepção dualista/desintegradora (ligada à própria concepção dicotômica da estruturação das licenciaturas), identidade profissional (conflitos no processo de formação entre ser professor/a ou bacharel/a na área específica) e subjetividades/redes (refere-se às interações estabelecidas entre o sujeito/profissional e os sistemas culturais vivenciados). 

A própria concepção dualista que sustenta a estrutura disciplinar dos cursos de formação de professores da Universidade perpassa os sentidos das práticas educativas desenvolvidas nas escolas. Esse é, há bastante tempo, um fato marcante dos cursos de licenciatura. O formando não sabe, ao certo, em qual profissional vai-se constituir, se professor/a ou geógrafo/a, se biólogo/a ou historiador/a, etc. A prática discursiva indica que, por falta da outra opção, ser geógrafo, acabou virando professor e, segundo um professor de Geografia, “adaptando ao tipo de trabalho e... gostantdo”. Quer dizer, é professor por uma razão circunstancial. Todos os grupos de estudos sobre licenciaturas, currículo e pesquisadores demonstram uma preocupação sobre esse aspecto e atribuem à falta de integração entre os conteúdos específicos e os conteúdos pedagógicos como uma das causas dessa dualidade nos processos de formação. 

Mesmo sabendo que se referem ao fato de não terem tido orientação para exercer a profissão de professor/a, nem uma identidade profissional do educador ou educadora, essa análise se amplia e me remete à concepção do sujeito centrada no cartesianismo para o sujeito totalmente descentrado da pós-modernidade. Assim, não existe uma identidade profissional dada, fixa, é fragmentada mesmo, aberta e inacabada. Como qualquer sistema, esse aspecto específico da identidade está no diálogo entre a ordem, a desordem e a reorganização, movimento incessante de qualquer sistema aberto e complexo. 

Para a reorganização da identidade, a inserção da dimensão ambiental surge nas falas, como proposta da formação de uma visão mais integradora. Entretanto, essa abordagem é voltada mais para a integração do ser humano com a natureza, numa visão conservacionista, do que da defesa de uma articulação, de fato, entre as ciências humanas e as ciências naturais na formação de um conhecimento integrado, de uma visão socioambiental, de uma gestão democrática e participativa do meio ambiente e do desenvolvimento voltado para a sustentabilidade. 

O argumento central desta proposta é criar raízes, estabelecer vínculos entre o indivíduo e o meio ambiente, entre o sujeito e o objeto por meio do que, no depoimento da professora de Educação Física, chama de “estar sendo despertada, de consciência”. Dessa forma, o sujeito encontraria o seu lugar, em uma identidade social, valorizando e atribuindo sentido às suas práticas cotidianas. Assim, a realidade socioambiental é representada por significados e conhecida de uma forma particular e, dessa maneira, o “eu” é produzido.

As tensões entre a subjetividade individual e as redes de significados estão marcadas em muitos fatos da vida cotidiana e como integrante do percurso profissional, quando relacionado com a efetivação de uma prática ambiental, conforme o argumento: “Eu não estaria muito bem preparada para trabalhar fora do projeto não. Uma coisa que não fosse da escola. Acho que eu até me sentiria meio insegura se fosse trabalhar numa prática só minha”.

Nesse caso, a professora sente-se mais segura porque, na sua escola, o projeto é coletivo. Na minha percepção, sua prática profissional está inserida no contexto pedagógico que trata a Educação Ambiental, daí seu engajamento. Com isso,  esta tensão entre a subjetividade individual e o pensamento coletivo constrói uma subjetividade social, singular e traz, ao mesmo tempo, uma ambigüidade e a necessidade de exercer a insegurança, reafirmando o coletivo, o pressuposto da prática ambiental, ou seja, a ação coletiva. 

Muitos teóricos afirmam que é na prática, na ação, que o sujeito constitui sua identidade. Concordo com Deleuze (1995), quando afirma que há um movimento na constituição dos sujeitos, mas ele continua declarando que não existe subjetividade teórica. Minha tendência é concordar com o autor só se essa prática for pensada como movimento na formação da rede de significados dos sujeitos. O argumento de um professor reafirma essa concepção: “Aderi à proposta de trabalhar a Educação Ambiental, por conta da minha experiência de vida. Foi me chamando atenção. Eu já fiz parte do Greenpeace”.

Assim, seu engajamento pessoal/profissional sugere que o sujeito/professor se constrói no exercício e na ação, nas identificações e diferenças, na articulação dos encontros e trocas que caracterizam as múltiplas relações vividas. Esse enriquecimento constante, o próprio devir da vida, faz com que as relações sejam ressignificadas, constituindo as subjetividades/redes de significados. Nessa perspectiva, perde totalmente o sentido a dissociação entre sujeito e objeto.

Extraí, ainda, outro tema de análise na leitura das entrevistas, a atuação profissional. Os/as professores/as estabelecem um hiato, às vezes intransponível, entre a formação básica e a atuação profissional, como se o processo não fosse um continumm e a formação básica não tivesse nenhum valor, nenhuma influência sobre o exercício da profissão. É lógico que a formação básica não é terminal. É apenas um dos contextos constitutivos dos múltiplos e diferentes espaços/tempos da complexa “rede de relações” que se estabelece na formação ambiental dos professores. 

Nesse tema, emergem diversidades de sentidos dos discursos e, para facilitar a compreeensão do que é também comum no que se refere ao exercício profissional, extraí, como subtemas: a formação acadêmica, a militância, a formação coletiva e a autoformação.

Na opinião de alguns professores/as a respeito do estímulo, da influência  da formação acadêmica sobre a perspectiva ambiental em que trabalham, alegam que a Universidade não contribuiu de forma alguma. Pensei que talvez essa representação estivesse relacionada com o tempo de trabalho, ou seja, como a Educação Ambiental é relativamente nova, os professores em exercício há mais tempo não teriam tido acesso a uma formação ambiental. Para minha surpresa, quando consultei as anotações, constatei que professores com treze anos de profissão, comparados com aqueles com apenas quatro anos, pensam da mesma forma. Esse não poderia ser o fator de influência. Além disso, fica evidenciado nos depoimentos ser a Universidade entendida como aquela que deveria oferecer uma formação total e completa ou como único locus de formação.

Ora, a formação básica e a atuação profissional não podem ser assim tão dicotomizadas, pois fazem parte dos elos que compõem a tessitura da formação profissional. Daí, se a formação inicial for compreendida como um dos contextos de formação, aí, talvez, consiga-se “olhar” de outra maneira, como uma das etapas desencadeadoras de outros processos de formação e, assim, sucessivamente. O curso isolado não atenderia às necessidades de uma prática em Educação Ambiental. Mas, afirmar que a formação básica em nada contribuiu é uma forma radical de expressar as lacunas sentidas no processo de formação de ser professor ou professora.

Mesmo assim,  existem professores/as que conseguem identificar aspectos importantes do conhecimento propiciado durante a formação acadêmica, numa visão mais ampla da vida universitária. Uma professora de Ciências fala deste período dentro da Universidade como fator desencadeador de sua atuação hoje. Afirma que “contribuiu sim, tinha grupos de ambientalistas. Tinha aquelas conversas com o Professor Ruschi, então tudo isso contribuiu bastante para eu ficar gostando dessa parte de Educação Ambiental”. Já outros, como um professor de História, refere-se ao seu envolvimento político fora da Universidade como referência para sua prática atual: “Eu tenho uma história de vida pessoal que tive envolvido com o movimento político, então isso me levou ao envolvimento com entidades estudantis, com associação de moradores, com sindicatos”.

Assim, ambos estabelecem conexões, mesmo indiretamente, da formação inicial com seu engajamento atual, como um dos elos condutores da sua prática. Nessa linha de reflexão, apoiei-me em Spink (1999) para lembrar da interação de sentidos, ou seja, tudo que está a nossa volta produz sentido, não apenas quem fala ou quem ouve. Então, existe a possibilidade de surgirem outras narrativas dentro de uma aparente unidade, recorrendo aos sentidos divulgados em outros contextos de interação. Nesse caso, o depoimento do professor de História refere-se à militância como um contexto importante da formação. 

Dessa forma, essa interação de sentidos me leva a captar, nas práticas discursivas, uma outra dimensão para o exercício da prática profissional que faz interface direta com a militância, a formação coletiva. Quer dizer, a partir das relações coletivas, exerce-se a militância e, ao mesmo tempo, o sujeito profissional vai sendo produzido, no movimento entre indivíduo/grupo e entre consciência individual e consciência coletiva.  

Assim, forma-se uma verdadeira rede de conexões, de relações nos processos de formação e no desenvolvimento das práticas educativas. Alguns professores expressam bem a importância das interações, embora não articulem os contextos de formação. De acordo com um dos depoimentos, “essa visão de Educação Ambiental fui adquirindo com a minha prática de trabalho, com as minhas leituras e com um curso de pós-graduação que eu fiz”. Há uma manifestação clara de como o conjunto de fatores fez parte de sua formação coletiva.

A ecologia cognitiva de Lévy (1998) se propõe a estudar essas coletividades. Na abordagem de Lévy (1998), como no posicionamento da professora, a relação sujeito e objeto é misturada, todas as coisas encaixadas nessa rede de significados. Para o autor, não é o sujeito isolado que é inteligente, mas a relação que estabelece com o seu grupo, com sua língua, com a utilização das teconologias, como, no caso, por meio da sua própria prática, das leituras e de um curso. O sujeito, então, só é inteligente a partir da rede que o envolve, a coletividade. Nessa perspectiva, a formação ocorre num continuum de ações, informações e conhecimentos, ao longo da trajetória que é coletiva.

Na análise desse tema, como uma idéia que se contrapõe à formação coletiva, captei, nas práticas discursivas, a autoformação, vista como iniciativa individual, bom desempenho relacionado com o empenho pessoal como a mola-mestra do processo de formação. Sob esse aspecto, de acordo com a professora de Português: “Com certeza, a Universidade contribuiu sim. Se eu não tivesse feito a faculdade, eu não seria chamada para trabalhar. Agora, em termos de conteúdo, eu acho que depende do esforço da gente”.

Nesse pequeno trecho, a professora não atribui valor às interações com outras coisas, pessoas, lugares, enfim, fala como se fosse iniciativa puramente individual e não um processo coletivo a sua evolução cognitiva. 

Essa concepção está tão fortemente introjetada que chega a influenciar a representação da Educação Ambiental, evocada nessa perspectiva individualista e também consensual, como sugere uma professora de Geografia: “Eu acho que a Educação Ambiental começa no quintal, se eu faço a minha parte e mostro para as pessoas a importância de estar começando na minha casa”.

Pelo depoimento, a mudança de atitude norteada pela Educação Ambiental passa pela compreensão de uma visão bem fragmentada, cartesiana das práticas sociais. Por que digo isso? Na minha visão, as pessoas não podem ter atitudes tão isoladas, é como dissecar um sistema para entendê-lo. As ações se refletem no todo, mas cada ação tem de estar inserida no todo. A natureza do todo é diferente da simples soma de suas partes. Na concepção sistêmica, as propriedades das partes só podem ser entendidas dentro de um contexto, senão a sua irradiação perde o sentido, como tentou argumentar a professora, quando se referiu à Educação Ambiental no quintal. Só que, no plano das ações, não é relevante apenas o individual, mas muito mais o clima organizacional. Parafraseando Assmann (1998), esforços individuais isolados não criam aprendizagens coletivas.

Nas entrelinhas de outra prática discursiva, observo um outro sentido atribuído à Educação Ambiental por uma professora de Ciências: “...sempre tive sensibilidade para fazer parte na questão ambiental, de estar trabalhando com as pessoas, de passar para as pessoas a solidariedade, de poder ajudar o próximo”.

O que chama a atenção na representação da professora é sua visão harmônica, consensual da prática ambiental, como se não existissem conflitos, contradições, pensamentos contrários e antagonismos nas relações sociais e na própria natureza. A expressão “ajudar o próximo” traz um sentido próximo das categorias religiosas e também das representações veiculadas nas mídias sobre meio ambiente, ao se referir a certos ecossistemas como santuários ecológicos, intocáveis, invioláveis. 

Talvez esteja nas ambigüidades o fio condutor das mudanças para outros modelos de ocupação do planeta, não só no discurso, mas no planejamento, revelando uma práxis das trajetórias de uma educação comprometida com a sustentabilidade. 

Sendo um tema altamente inerente à formação de qualquer profissional, a especialização, numa época em que a visão linear não dá conta de compreender a complexidade do mundo, tem, às vezes, uma abordagem extremamente reducionista, não consegue enxergar as atividades integrativas entre os sistemas vivos e os sistemas sociais e suas interações com o meio ambiente. 

De acordo com esse ponto de vista, na sociedade, sempre tem alguém que vai nos constituir de um discurso especializado. Em qualquer mídia, os especialistas são convidados a prestar seus depoimentos para o público leigo, com uma visão tão parcial do estudo que chega até a perder de vista o problema original. Isso dificulta o entendimento por parte do público e acirra a distância entre o conhecimento científico e o saber popular. 

Como diz Alves (1998), o saber cotidiano nunca se construiu linearmente, em árvore. Por conta disso, a ciência sempre o destituiu, colocando-o em uma posição inferior, sem valor, senso comum. O saber cotidiano se constrói no desenvolvimento do conhecimento e da informação em rede. Pensar dessa maneira exige um esforço teórico para além das amarras e fronteiras estabelecidas entre as disciplinas. 

Nesse mapeamento, as idéias associadas à especialização evidenciam-se nesse grupo de professores/as que tentam, de certa forma, romper normas estabelecidas e desenvolver práticas pedagógicas mais integradoras entre viver e aprender. As opiniões dos entrevistados emergem a partir de repertórios interpretativos cujo sentido atribuem à falta de contextualização, fragmentação/dicotomia, racionalidade técnica e interdisciplinaridade. 

Os depoimentos demonstram que a valorização do local perde o sentido na especialização e os/as professores/as ficam sem referência, reconhecem e sentem falta de uma formação básica que considere os contextos nos quais exercem sua prática. 

O pensamento de Giddens (1997) vem reforçar essa idéia da especialização, da perda de origem, do lugar próprio dos sujeitos. Sendo assim, ela é desincorporadora, contrária aos princípios da tradição. Nesse sentido, a especialização perde o vínculo com a dimensão local e, quando ocorre um resgate do “conhecimento local” sob a regra da especialização, tornam-se “recombinações  locais de conhecimento derivado de outros lugares” (Giddens, p. 105). 

Sob esse aspecto, o comum e compartilhado nas representações sobre a formação acadêmica é a falta de contextualização, como limitadora do conhecimento e do entendimento da complexidade da Educação Ambiental. 

A afirmação de um professor de História chama a atenção sobre esse aspecto: “Mesmo na especialização, o curso não capta esse ambiente. Nos livros de História Social, a única coisa que há é a história da mulher, história dos negros, história da família. Nem tem nada do meio ambiente em que ela  vive”. Os aspectos mencionados pelo professor estão associados à Educação Ambiental, garantem uma de suas bases, o respeito à diversidade cultural e social. No entanto, interessa muito pouco quando são abordados de modo a não considerar o contexto e isso só acontece quando se insere o meio ambiente. 

Outro subtema que emerge nas falas é a fragmentação/dicotomia do conhecimento. Temas relacionados na análise, porque entendo que a fragmentação leva à concepção dicotômica das interações Dessa forma, algumas dicotomias afloram nos discursos, como homem/natureza, teoria/prática, ensino/pesquisa, sujeito/objeto. Essa perspectiva é mencionada como uma grave deficiência na formação básica dos egressos, como um obstáculo para formar uma visão integradora e entender a complexidade da dimensão ambiental 

Um aspecto bastante observado é a ênfase na quantidade de conteúdos combinados com a falta de interação, base do que é compreendido nos cursos de formação de professores/as como conhecimento científico. Assim,  mesmo diante de todas essas considerações sobre a falta de contextualização e a excessiva fragmentação da formação acadêmica, a lógica da racionalidade científica, a unidade da ciência e a homogeneidade da realidade estão subjacentes às produções de sentido sobre a Educação Ambiental e a formação de professores, como sugere o argumento de uma professora de Ciências: “... o curso foi muito teórico. Em termos de conteúdo você tem uma formação muito boa, mas não no que você vai trabalhar. [...] a disciplina de Educação Ambiental ela é essencial na formação acadêmica...” .

Na minha percepção, a professora diz o contrário do que queria dizer. Sente falta de uma formação mais voltada para sua atuação como professora de ensino fundamental. No entanto, quando pergunto o que sugere, baseia-se justamente no conhecimento disciplinar e conteudista, ao propor a criação de uma disciplina de Educação Ambiental. Ela reforça a estrutura fragmentária que critica, prevalecendo a idéia de dominar o conhecimento científico, quando diz que sua formação foi “muito boa”. 

Sousa Santos (1995) me faz lembrar que esse paradigma da ciência moderna distingue o relevante do irrelevante, como se tivesse o direito de dar as costas para o que considera irrelevante, portanto, de não levar em conta aquilo que não quer, mas poderia conhecer. Parece que não há um esforço da academia no sentido de manter uma relação estreita com outras contextos de formação e ficar atenta para as diferentes formas de relação entre conhecimento acadêmico/senso comum, teoria/prática. O depoimento da única professora de Educação Física vai nessa direção: “Tenho um pouco de dúvida se a minha formação inicial contribuiu ou não. Acho que tive uma formação muito técnica na minha área, voltada para o específico da área, então as outras questões ficaram meio esquecidas”.

 Atribui como falha de sua formação o isolamento da universidade com outros contextos e a excessiva valorização do conhecimento técnico. Realmente, a visão tecnicista reduziu muito a formação do/a professor/a. A idéia do técnico que detém o conhecimento e precisa fazer essa passagem do senso comum para o conhecimento científico criou uma relação de extrema autoridade entre aluno/professor, antagônica às metodologias participativas preconizadas pela Educação Ambiental. 

Nessa mesma linha argumentativa, observei uma crítica à racionalidade técnica como pressuposto de uma especialização limitadora da formação ambiental, um paradigma sustentado na relação de distância e de subordinação total do sujeito ao objeto. Essa tendência está muito presente na representação sobre a formação acadêmica dos professores/as da área de Ciências pois, “o que a gente aprende lá é muito conteúdo, muita coisa que não leva a nada. Acho que poderia orientar para o meio ambiente como um todo, por exemplo, acho que é muito detalhe”.

Nesse sentido, esses argumentos reforçam a base teórica dos cursos de Licenciatura em  Ciências Biológicas como alvo fácil da concepção cartesiana de conhecimento, ou seja, é preciso reduzir, fragmentar, dissecar os sistemas para melhor  compreendê-los. Esse pensamento entende que o todo só é compreendido a partir das propriedades de suas partes. Sendo o meio ambiente uma área vinculada, também, à Biologia, essa concepção fragmentada inviabiliza o exercício do pensamento complexo, embora o curso tenha disciplinas de conteúdos ecológicos e ambientais.

Outros depoimentos compartilham da idéia de que a racionalidade técnica reside nitidamente na dualidade já consagrada entre teoria e prática, sustentada na concepção de neutralidade do conhecimento, com uma forte clivagem entre ciência/verdade e senso comum/ilusão muito presente nas escolas. Dessa forma, torna-se uma condição impeditiva da realização de uma atuação profissional mais reflexiva e problematizadora. 

Assim, não se trata de aprender uma quantidade enorme de coisas e, sim, “pensar de outra maneira” sobre os problemas que se apresentam no cotidiano, estabelecer vínculos e conexões para tornar significativo o processo de aprendizagem. Na opinião dessas professoras, o ensino universitário é teórico, livresco, mas, mesmo assim, informativo, detém o status de conhecimento científico imposto pela academia. Além disso, é distinto da ação que, a meu ver, é teórico-prática. 

Assim, nas contradições e incoerências percebidas nas falas, parece existir um certo consenso quanto à abordagem interdisciplinar da educação ambiental. Mesmo sem entender a base conceitual da interdisciplinaridade, que emerge como último subtema, a articulação entre as disciplinas fica  explícita no sentido atribuído à Educação Ambiental.

Sendo assim, a interdisciplinaridade tornou-se referência para o desenvolvimento de uma prática que pode corrigir as falhas apontadas na formação dos professores, mas não parece ser compreendida a partir de uma abordagem complexa, com a visão de confluência dos múltiplos fatores que se inter-relacionam  de forma a não existir nenhum tipo de isolamento em nível de conhecimento e de pessoas.

Embora reconheçam a necessária abordagem integrada, seja por meio da interdisciplinaridade, até como garantia do princípio básico da Educação Ambiental, a responsabilidade maior fica com duas áreas específicas do conhecimento: Ciências e Geografia. Como sugere o argumento de uma professora de Ciências: “Quando chega alguma coisa de meio ambiente aqui, é o professor de Ciências, mas eu pergunto: por que o professor de Ciências? Eu digo: ‘gente, vocês fazem parte do meio ambiente’” . Dessa forma, dificilmente ocorre uma mudança de postura e a interação entre as disciplinas e, conseqüentemente, entre os/as professores/as. Essa rede de significados passa a ser assimilada com muita naturalidade por todos da escola. Mesmo tentando dizer o contrário, as disciplinas de Ciências e Geografia tornam-se as mais solicitadas.  Como conseqüência, pratica-se a multidisciplinaridade e o conhecimento ambiental é enfocado na perspectiva dessas disciplinas, e não nas inter-relações entre as dimensões, ou seja, na sua multidimensionalidade. 

Diante do que foi observado, a importância de se promover uma articulação entre os contextos de formação avançaria na formação ambiental. Por outro lado, embora os/as professores/as não percebam e nem atribuam sentido significativo aos vários contextos formadores, essa rede de relações já existe nos processos de formação. 

Com efeito, as experiências realizadas nas escolas permitem um enriquecimento do trabalho em equipe, voltado para a pesquisa, o que modifica um pouco a relação entre as pessoas envolvidas e estabelece interações, mesmo tendo objetivos diferentes. Acredito ser um grande começo para se exercer a interdisciplinaridade, pois ambos são trabalhos de busca, ainda que mantenham as  especificidade das disciplinas envolvidas e as fronteiras entre elas.

Suprimir as hierarquias conceituais entre e dentro das disciplinas fica difícil diante de uma educação formatada nos moldes das disciplinas convencionais. A disciplinaridade requer um ordenamento dos conteúdos, uma seqüência convencionalmente estabelecida e introjetada nas subjetividades, de tal forma que se torna um desafio pensar a partir da desordem ou de outro tipo de ordenamento que não seja linear. Portanto, está aí a dificuldade de se introduzir a Educação Ambiental. Ela entra  como atividade não-linear do conhecimento. 
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� Spink (1999) compreende práticas discursivas como fruto da interação entre os participantes da entrevista, incluindo o pesquisador, isto é todos são considerados ativos na produção de sentidos. O próprio relato é uma ação explicativa e de interação com o contexto.


� Compreendidos como termos, descrições de lugares e figuras de linguagem que compõem as práticas discursivas, em torno de alguns temas (Spink, 1999).


�  A teoria das coletividades  pensantes homens/coisas, em Lévy (1998), explica muito bem esse fenômeno, ao romper fronteiras entre o pensamento individual, as instituições sociais e as tecnologias da comunicação.








